Texto de apoio 04: O Primeiro Reinado (1822-1831)

Prof. Gilberto Soares
O Brasil alcançou a independência política em 7 de setembro 1822. Há uma tendência a se esvaziar o significado desse acontecimento, o que é um erro. Uma guerra de libertação levada a êxito é algo muito sério. O nosso papel não é desmerecer a luta libertadora e sim vinculá-la à interesses sociais e analisar a sua profundidade, estabelecendo relações com o contexto externo (Crise do Antigo Regime) e o contexto interno (predominância agrária e escravista).

Resistência colonialista


Declarar a independência é um bom começo, mas não resolve tudo, em especial se houver resistências às mudanças. Foi exatamente o que ocorreu.  Muitas lutas internas ameaçaram a intenção de liberdade e a própria unidade nacional.


D. Pedro contou com a lealdade das províncias de São Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul, mas as do Maranhão, Pará, Bahia e Cisplatina resistiram.

A guerra na Bahia durou três anos e a vitória das tropas de D. Pedro, implicou também na conquista de  Alagoas, Sergipe e Ceará.  Do Ceará, as tropas governamentais convergiram sobre o Piauí e o Maranhão.  Para completar, D. Pedro I enviou os mercenários do Almirante inglês Lorde Cochrane ao Grão-Pará. Só nesse episódio, foram mais de 1300 vítimas, dos quais 252 sufocados com cal virgem no porão de um navio.

Além da vitória militar, D. Pedro conseguiu a união de todas as províncias em torno do Rio de Janeiro: um empreendimento importante, se comparado à fragmentação da América Espanhola.
Reconhecimento da Independência

Preocupado em manter e até ampliar o fluxo de comércio internacional, o Imperador tratou de negociar o reconhecimento oficial da independência do Brasil pelos demais países.  

E conseguiu:
· EUA: foram os primeiros a reconhecer (1824), dentro da lógica da doutrina Monroe que rejeitava a intromissão européia na América.

· Inglaterra: adiou o reconhecimento o quanto pode porque não desejava romper relações com Portugal e, quando aceitou, impôs o Tratado de 1827 que lhe dava tarifas alfandegárias preferenciais para entrar no Brasil (15%) e o compromisso de D, Pedro I abolir o tráfico negreiro.

· Portugal: pressionado pela Inglaterra, aceitou o reconhecimento mediante o pagamento, pelo Brasil, de uma indenização de dois milhões de libras esterlinas.
· Países hispano-americanos: defensores do modelo republicano, custaram a apoiar porque desconfiavam da opção monárquica brasileira.

A Organização Sócio-Econômica e a Herança Colonial

A aristocracia agrária brasileira buscou no ideário da burguesia liberal européia somente os aspectos de seu interesse; quais fossem os motivos para romper os laços de dependência com Portugal pondo fim ao Pacto Colonial, sem, contudo alterar a estrutura sócio-econômica interna.

De fato a independência política se concretizou a 7 de setembro de 1822, mas a estrutura econômica do país permaneceu praticamente a mesma dos tempos coloniais (agro-exportadora e escravista).

A fragilidade do sistema econômico preservado encontra-se na competitividade e oscilações do mercado internacional. Este foi exatamente o grande problema vivido pela economia brasileira nas primeiras décadas do século XIX. Tanto o açúcar, quanto o algodão e o tabaco, principais produtos de exportação, sofreram constantes reduções de preços devido à competição de outras áreas produtoras.

Como conseqüência dos problemas vividos pela agricultura exportadora, as finanças também entraram em crise. A herança colonial pesou sobre o orçamento do Estado e aumentou o endividamento junto à Inglaterra. As despesas iniciais para montagem da estrutura administrativa e repressão aos focos de resistência colonialista, esgotaram as últimas reservas financeiras.

Já que estamos analisando a situação econômica, convém lembrar que, teoricamente, o setor industrial se beneficiou com a nova estrutura. Só teoricamente, porque na prática, as barreiras mostravam-se intransponíveis no momento. 

Como competir com a produção inglesa já consolidada e favorecida no Brasil por baixas tarifas alfandegárias (15% contra 24% para outros países)? 

Como superar a precariedade dos meios de transporte e comunicação? 

Como enfrentar a escassez de mão-de-obra livre e as limitações do mercado consumidor?

Unidade política e territorial

Comparando a área espanhola com a portuguesa, verificamos semelhanças, diferindo quanto à unidade territorial e ao regime político. A tendência da região espanhola foi à República e a fragmentação política e administrativa, enquanto o Brasil optou pela monarquia e manteve a unidade.

O Brasil conservou a unidade porque a oligarquia agrária do sudeste (agro-exportadora e escravista) não sofreu oposição eficiente. Os demais setores da oligarquia estavam enfraquecidos por crises econômicas. Disso o Rio de Janeiro se aproveitou para cumprir um papel unificador. Seu maior trunfo era a complexa e racionalizada burocracia montada durante o período joanino.  Nenhum outro setor da classe dominante brasileira estava tão bem estruturado e, portanto, pronto para assumir o poder político.

Constituição de 1824

Eliminados os últimos focos de resistência militar, restava arrumar a casa, ou seja, montar a estrutura jurídica, política e administrativa do império brasileiro.

A Assembléia Nacional Constituinte cumpriu este papel. Mas, se por um lado ela representou o coroamento político da independência, por outro ela colocou à mostra as contradições entre os diversos setores envolvidos na luta contra a Metrópole.

Os principais grupamentos políticos da Assembléia Constituinte instalada em 17 de abril de 1823, foram:
· Os portugueses: ligados à burocracia e ao grande comércio e sempre dispostos a uma reaproximação com Lisboa.

· Os moderados: grandes proprietários rurais, voltados para a exportação, defensores da centralização, da preservação da estrutura escravista e do livre comércio internacional.

· Os radicais: profissionais liberais e facções dissidentes das oligarquias, defensores do liberalismo radical: federalista, republicano e abolicionista.

O pacto conservador que viabilizou a independência indicava que a Assembléia deveria:
· Respeitar a soberania do imperador

· Manter a aliança entre “brasileiros” e “portugueses” contra o liberalismo radical

Mas, o pacto foi rompido porque a Assembléia aprovou uma:
· Lei que isentava os atos da Constituinte da interferência de D. Pedro.

· Repreensão ao imperador por este ter concedido títulos de nobreza.

· Lei que retirava do imperador o direito de veto e de dissolução da Câmara.

· Proposta de texto básico de discussão para a Assembléia que previa um forte controle do Parlamento sobre o imperador.  

· Ampliação da autonomia das as províncias.

Os atritos de maior repercussão envolveram o Imperador, aliado dos “portugueses”, e os moderados, que lideraram a comissão encarregada de elaborar um anteprojeto para ser discutido na Assembléia. Vejamos esse antagonismo.

O anteprojeto dos moderados, como era de se esperar, expressou desconfiança com relação aos estrangeiros, particularmente os portugueses. D. Pedro reagiu. A situação chegou ao limite quando os congressistas apresentaram cláusulas que limitavam o poder do Imperador. Isso ele não poderia admitir. 

Desde o início dos trabalhos da Assembléia Constituinte ele deixou clara sua posição autoritária bem clara. Pressionado para que jurasse por antecipação sua fidelidade ao texto constitucional, respondeu dizendo que só o seguiria se este fosse “Digno de Deus, do povo e dele”. Realmente ele não tinha entendido minimamente o espírito liberal. No fundo continuava achando que tinha o direito divino de governar.

Não aceitando as limitações , no dia 12 de novembro de 1823, fechou a Constituinte.

Ato contínuo, em 25 de março de 1824, outorgou (impôs) uma Constituição que considerava invioláveis e sagrados os direitos imperiais.

São características da Constituição de 1824:
· Criação de um quarto poder, o Poder Moderador que, em tese, deveria ser um poder neutro e harmonizador, mas que, na prática, pertencia exclusivamente ao Imperador.  Ao Poder Moderador cabia: aprovar ou não medidas do legislativo, nomear senadores e dissolver a Câmara dos Deputados.

· Criação do Senado Vitalício
· Padroado: Relação entre o Estado e a Igreja, segundo a qual os clérigos eram pagos pelo Estado, tornando-os funcionários públicos.  Cabia ao Imperador nomear sacerdotes, bispos e arcebispos e aprovar a aplicação de bulas papais.

· Voto censitário (condicionava a participação política à renda), com eleições indiretas e em dois turnos.
Além da renda (não votavam os que tivessem uma renda anual inferior a 100 mil-reis, num 1º turno, e 200 mil-reis, no 2º turno) eram impedidos de votar índios, mulheres, religiosos de ordens, menores de 25 anos (após 21 anos só votavam os casados). 

No primeiro turno escolhiam-se os votantes do segundo turno.  Estes, com renda superior a 200 mil-reis, escolhiam os deputados e senadores.

· Catolicismo: considerado religião oficial do Estado

· Monarquia: como sistema político

· Conselho de Estado: foi reafirmado.

Confederação do Equador


As reações às medidas autoritárias de D. Pedro, não se fizeram esperar. No nordeste, a oligarquia agrária percebeu que o sonho da descentralização política ia por água abaixo. Por isso, em 1824, na província de Pernambuco, já envolvida em uma grave crise agrícola, explodiu uma insurreição denominada Confederação do Equador (1824), m reação a:
· Concentração de poderes nas mãos do Imperador

· Nomeação dos presidentes de províncias pelo Imperador

· Dissolução da Assembléia Constituinte

· Outorga da Carta Constitucional

Os nordestinos não viam vantagens em trocar a opressão de Lisboa pela do Rio de Janeiro.  Ao contrário, agora suas decisões seriam mais controladas.

A causa imediata da revolta foi a nomeação, pelo Imperador, de Pais Barreto como presidente da província de Pernambuco.  
É bom lembrar que os antagonismos entre os setores da classe dominante e o poder central não foram os únicos motivos do movimento.  A elite, para levar adiante sua luta, precisou mobilizar as camadas populares, o que deu a estas condições de também expressarem descontentamento e apresentarem reivindicações específicas e, por ironia, às vezes, contraditórias aos interesses da própria elite local.  

Vemos que o movimento caracterizou-se pela violência, tensão racial, ataques diretos aos portugueses e influência do processo de libertação do Haiti (No Haiti os negros, liderados por Cristóvão, fizeram a independência excluindo os brancos).

Os rebeldes organizaram uma República e enviaram emissários a outras províncias para formar uma Confederação, desvinculada do Império e seguindo o modelo federalista norte-americano. 

A reação imperial foi mais eficiente do que o movimento anti-absolutista e, agindo com extrema violência, através das tropas sob comando do Brigadeiro Francisco Lima e Silva, impôs suas normas. 

O Imperador usou como estratégia a repressão separada das províncias.  Recorrendo aos empréstimos ingleses e as tropas mercenárias, derrotou o movimento em 29 de novembro de 1824.  Seguiu-se uma série de condenações à morte através da forca e do fuzilamento

A vitória de D. Pedro I não foi definitiva. Muito pelo contrário, a rebeldia revelou que o Imperador estava perdendo importantes bases de apoio.

O agravamento das contradições

Pelo visto, os ventos sopravam desfavoráveis ao imperador. Com o tempo, a tempestade desabou provocando sua a abdicação.

A oposição, atenta aos atos imperiais, cobrava soluções, sobretudo, para a crise econômica. Com dinheiro no bolso, as elites até suportariam o autoritarismo, mas, do jeito como a situação estava, não.

Economicamente o país se ressentia da falta de um produto valorizado no mercado externo. Enquanto o café não assumiu essa posição, restou ao Estado pedir empréstimos ao estrangeiro. As verbas públicas baixaram devido aos juros, dos empréstimos, a corrupção e a ineficiência administrativa. 

Em 1810, o Estado perdeu a chance de recuperar-se, pois os tratados de Comércio e Amizade com a Inglaterra foram renovados. O acordo comercial limitava em 15% a cobrança de tarifas alfandegárias sobre a entrada no Brasil de produtos ingleses. A crise atingiu o auge em 1829 com a falência do banco do Brasil.

Já com a corda no pescoço e precisando conter despesas, o Imperador se envolveu numa guerra com a Argentina pela posse da Província Cisplatina (1825-1828). Parece loucura, mas é a pura realidade.  A guerra se estendeu até 1828 e terminou com a Argentina e o Brasil reconhecendo a independência do Uruguai.  

Os excessivos gastos, o derramamento de sangue e a sensação de derrota desgastaram o Imperador. 

Se já não bastassem os problemas citados, D. Pedro I ainda se envolveu com a sucessão portuguesa. A elite brasileira se atemorizou, pois, com a morte de D. João VI, em 1826, D. Pedro I, seu filho, passou a poder acumular os tronos do Brasil e de Portugal, onde seria rei com o título de D. Pedro IV.

Já pensou nisso? Em termos concretos, a recolonização ameaçava o Brasil. É verdade que o príncipe renunciou o direito ao trono, em favor de sua filha, Dona Maria da Glória, mas continuou reservando para Portugal boa parte de sua atenção, ainda mais quando D. Miguel, seu irmão, deu um golpe na sobrinha e assumiu o trono.

1831 foi um ano decisivo:
· No plano internacional, as Revoluções de 1830, trouxeram de volta a perspectiva liberal.
· Terminava o prazo dado pela Inglaterra, e aceito pelo Imperador, para a extinção do tráfico negreiro. A aristocracia, inquieta com o autoritarismo, com a crise econômica, com a guerra impopular e com envolvimento na crise sucessória portuguesa, percebeu que o próprio escravismo estava ameaçado. 
A Abdicação de D. Pedro I

O isolamento político do Imperador aumentava. Por isso seus aliados organizados numa sociedade secreta denominada as Colunas do Trono, resolveram homenageá-lo com manifestações de ruas. O episódio resultou em lutas entre os grupos rivais e os dias 11, 12 e 13 de março passaram à história com o nome de a Noite das Garrafadas. Garrafas voavam do alto dos sobrados, onde morava a elite, sobre as cabeças da oposição rebelde. 
D. Pedro ainda tentou conter as agitações nomeando um novo Ministério constituído apenas pelos “brasileiros”.  
Mas, era tarde! A 7 de abril de 1831, ele foi forçado a abdicar ao trono brasileiro em favor de seu filho, ainda menor.
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